
PARECER Nº  2578 , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 5, DE 2007.

O Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Excelentíssimo Senhor Doutor Desembargador Celso Luiz Limongi, enviou a esta Assembléia, por meio do Ofício G-1063/07, o Projeto de Lei Complementar nº. 5, de 2007, que dispõe sobre a criação e provimento de cargos no Tribunal de Justiça Militar do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias, de 13/04/07 a 19/04/07, tendo recebido 12 emendas.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva do Tribunal de Justiça do Estado, de acordo com o artigo 70, I, da Constituição do Estado.

Com efeito, ao analisar as emendas apresentadas pelos nobres parlamentares, percebe-se a nítida preocupação em se incluir ou modificar os requisitos a serem preenchidos pelos membros do Ministério Público, Coronéis da ativa da Polícia Militar e advogados que pretendam concorrer ao cargo de Juiz do Tribunal de Justiça Militar.

No entanto, conquanto nobre e louvável o escopo de tais emendas apresentadas, verifica-se que algumas delas estão eivadas com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

No caso das emendas de nº. 2, 3, 4, 5, 7, 10 e 11, ao estabelecer novos pressupostos que devam ser preenchidos para que os advogados possam concorrer à vaga do Quinto Constitucional, as emendas claramente violam os artigos 94, da Constituição Federal, e 63, da Constituição Estadual, já que estes atribuem ao respectivo órgão de classe a confecção da lista de indicados.

Nessa esteira, a Lei Federal nº. 8.906/94, ao dispor sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, estabeleceu em seu artigo 58, XIV, que compete privativamente ao Conselho Seccional eleger as listas constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB.

Por sua vez, o Conselho Federal, dentro do que preconiza a lei, editou o Provimento nº. 102/2004, dispondo sobre a indicação, em lista sêxtupla, de advogados que devam integrar os Tribunais Judiciários e Administrativos. Nele estão os artigo 5º e 6º, que ensinam, in verbis:

Artigo 5º - Como condição para a inscrição no processo seletivo, com o pedido de inscrição o candidato deverá comprovar o efetivo exercício profissional da advocacia nos 10 (dez) anos anteriores à data do seu requerimento e, tratando-se de Tribunal de Justiça Estadual ou de Tribunal Federal, concomitantemente, deverá comprovar a existência de sua inscrição, há mais de 05 (cinco) anos, no Conselho Seccional abrangido pela competência do Tribunal Judiciário.


Parágrafo único. O decênio de que trata o caput deverá ser ininterrupto e imediatamente anterior à data do pedido de inscrição, exceto nos casos de advogado que tenha requerido formalmente o seu licenciamento, de acordo com o artigo 12 da Lei 8.906/94, hipótese em que será permitida a soma dos períodos descontínuos do exercício da profissão.


Artigo 6º - O pedido de inscrição será instruído com os seguintes documentos: 

a) comprovação de que o candidato, em cada um dos 10 (dez) anos de exercício profissional (art. 5º), praticou, no mínimo, 05 (cinco) atos privativos de advogado, em procedimentos judiciais distintos, na área do Direito de competência do Tribunal Judiciário em que foi aberta a vaga, seja através de certidões expedidas pelas respectivas serventias ou secretarias judiciais, das quais devem constar os números dos autos e os atos praticados, seja através de cópias de peças processuais subscritas pelo candidato, devidamente protocolizadas, ou de termos de audiências dos quais conste a sua presença;


b) em caso de atividade profissional de consultoria, assessoria e direção jurídicas (inciso II, artigo 1º, Lei 8.906/94), a prova do exercício será feita com a apresentação de cópias de pareceres exarados, de contrato de trabalho onde conste tal função ou de ato de designação para direção jurídica ou de contrato para prestação de serviços de assessoria ou consultoria;


c) curriculum vitae, assinado pelo candidato, dele constando o endereço completo para correspondência e data de nascimento, cuja comprovação dos dados lançados poderá ser exigida pela Diretoria do Conselho competente para a apreciação do pedido de inscrição; 

d) termo de compromisso de defesa da moralidade administrativa, inclusive, de que não praticará direta ou indiretamente o nepotismo;


e) certidão negativa de feitos criminais junto ao Poder Judiciário e certidão negativa de débito junto à OAB e de sanção disciplinar, expedida pelo Conselho Seccional da inscrição originária e, se for o caso, pelo Conselho Seccional no qual mantém o candidato sua inscrição principal, e, se também existente inscrição suplementar, certidão correspondente expedida pelo respectivo Conselho Seccional, delas constando, ainda, as datas das inscrições respectivas, bem como o histórico de impedimentos e licenças, se existentes.


Parágrafo único. Em se tratando de procedimento concernente a vaga para Tribunal Federal com competência territorial que abranja mais de um Estado, caberá ao Conselho Seccional a análise preliminar do atendimento das exigências previstas neste artigo, após o que será remetido o processo para análise final do Conselho Federal.
Do mesmo modo, as emendas de nº. 3, 4, 5, 8 e 11 também apresentam problemas quando fazem referência ao Ministério Público. A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (nº. 8.625/93), ao receber a prerrogativa de indicar seus membros para os Tribunais Estaduais, igualmente estabeleceu em seu artigo 15 que compete ao Conselho Superior do Ministério Público a elaboração da lista sêxtupla a que se refere o artigo 94 da Constituição Federal.

Destarte, a Lei Complementar Estadual nº. 734/93, ao instituir a Lei Orgânica do Ministério Público em São Paulo, repetiu a diretriz, atribuindo ao Conselho Superior do Ministério Público a elaboração das listas sêxtuplas. Nessa esteira, o regimento interno do Conselho, competente para estipular eventuais requisitos com vistas à indicação, editou o artigo 246, qual seja:

Art. 246 - O Conselho elaborará as listas sêxtuplas a que se referem os artigos 94, caput, e 104, parágrafo único, II, da Constituição Federal, fazendo-o sob o mesmo procedimento utilizado para as indicações por merecimento.

Parágrafo único - Poderão inscrever-se à indicação os Procuradores ou os Promotores de Justiça que contem com mais de 10 (dez) anos de carreira (v. art. 94 caput da CF). (GRIFOS NOSSOS).

Portanto, as referidas emendas, no que tange à edição de novos requisitos não estipulados pelo Conselho Federal da OAB ou Conselho Superior do Ministério Público - responsáveis pela regulamentação ora proposta, em que pesem as nobres intenções de seus autores, não reúnem as condições de procedibilidade exigidas.

No entanto, não encontramos óbices legais intransponíveis à aprovação das emendas de nº. 1, 6, 9 e 12, que por sua vez estabelecem requisitos para a inscrição dos Coronéis que concorrerão ao cargo, pelos motivos exposados a seguir.

A lei nº. 5.048/58, ainda em vigor, somente estipula em seu artigo 22 que os juízes militares serão tirados do quadro de coronéis da ativa da Força Pública do Estado. O regimento interno do Tribunal de Justiça Militar, por sua vez, define em seu artigo 220 que as vagas de juízes militares que se verificarem no Tribunal serão preenchidas por coronéis do serviço ativo da Polícia Militar do Estado de São Paulo, escolhidos para comporem a lista tríplice, a ser elaborada mediante inscrição, obedecendo aos critérios contidos no edital.

Sendo assim não há, por fim, qualquer tipo de vedação constitucional ou infraconstitucional sobre o fato da lei estadual versar acerca de outros requisitos que entender necessários para a inscrição dos Coronéis ao cargo que ora se comenta.

Ante todo o exposto, em que pesem os elevados propósitos que inspiraram os ilustres autores da propositura na sua apresentação, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação das emendas de nº. 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10 e 11 do Projeto de Lei Complementar nº. 5, de 2007. De outro lado, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto e das emendas de nº. 1, 6, 9 e 12.

Quanto ao mérito, pelo exame da propositura, entendemos que a  matéria deve prosperar. 
Destarte, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº. 5, de 2007, com as emendas de nº. 1, 6, 9 e 12.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares -  Relator

Aprovado o parecer do Relator  favorável à proposição, bem como às emendas 1, 6, 9 e 12 e contrário às emendas 2, 3, 4, 5, 7, 8, 10 e 11.

Sala das Comissões, em 4-7-2007

a) FERNANDO CAPEZ – Presidente

Fernando  Capez – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere – André Soares – Davi Zaia  - Rui Falcão – Ana Perugini  - Antonio Salim Curiati 


